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Resumo. A obesidade pode ser entendida como um problema de saúde significativo. Entre as formas de enfrentamento, a prática de 
atividade física encontra-se entre as mais importantes. Mapeamos, analisamos e discutimos a existência de espaços públicos e particu-
lares disponíveis para a prática de atividades físicas nos 78 municípios do Espírito Santo (ES) por meio de geoprocessamento, Sistemas 
de Informação Geográfica, fotointerpretação e georreferenciamento. Nesse artigo, analisamos dados de uma amostra intencional cons-
tituída por seis municípios, dois de cada região de saúde do estado. Os dados indicam maiores oportunidades de prática de atividades 
físicas nos municípios de menor população, especialmente quando considerados os espaços públicos organizados. O atendimento das 
demandas por espaços/equipamentos é condição básica para as práticas de atividade físicas e, portanto, uma condição necessária para o 
enfrentamento da obesidade. Nesse sentido, conhecer a realidade quanto à existência e distribuição de espaços/equipamentos se cons-
titui como um pressuposto para a indicação de políticas públicas para o enfrentamento da doença. 
Palavras-chave: Atividade Física, Obesidade, Políticas Públicas de Saúde, Promoção da Saúde. 
 
Abstract. Obesity can be understood as a significant health problem. Among the ways of coping, the practice of physical activity is 
among the most important. We Map, analyzed and discuss the existence of public and private spaces available for the practice of physical 
activities in the 78 municipalities of Espírito Santo (ES) through geoprocessing, Geographic Information Systems, photointerpretation 
and georeferencing. In this paper we analyzed data from an intentional sample consisting of six municipalities, two from each state 
health region. The data indicate greater opportunities for practicing physical activities in municipalities with smaller populations, espe-
cially when considering organized public spaces. Meeting the demands for spaces/equipment is a basic condition for physical activity 
practices and, therefore, a necessary condition for coping with obesity. In this sense, knowing the reality regarding the existence and 
distribution of spaces/equipment constitutes a presupposition for the indication of public policies to face the disease. 
Keywords: Physical Activity, Obesity, Public Health Policies, Health Promotion. 
 
Resumen. La obesidad puede entenderse como un problema de salud importante. Entre las formas de afrontamiento, la práctica de 
actividad física se encuentra entre las más importantes. Mapeamos, analizamos y discutimos la existencia de espacios públicos y privados 
disponibles para la práctica de actividades físicas en los 78 municipios de Espírito Santo (ES) a través de geoprocesamiento, Sistemas de 
Información Geográfica, fotointerpretación y georreferenciación. En este articulo analizamos datos de una muestra intencional com-
puesta por seis municipios, dos de cada región de salud de ES. Los datos indican mayores oportunidades para la práctica de actividades 
físicas en los municipios con menor población, especialmente cuando se consideran espacios públicos organizados. Satisfacer las deman-
das de espacios/equipamientos es una condición básica para la práctica de actividad física y, por lo tanto, una condición necesaria para 
el enfrentamiento de la obesidad. En ese sentido, conocer la realidad en cuanto a la existencia y distribución de espacios/equipos 
constituye un presupuesto para la indicación de políticas públicas para enfrentar la enfermedad. 
Palabras clave: Actividad Física, Obesidad, Políticas Públicas de Salud, Promoción de la Salud. 
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Introduçao  
 
A obesidade é entendida como “um distúrbio nutricional 

e metabólico e pode ser associado, de uma forma simplifi-
cada, com o acúmulo excessivo de gordura corporal pelo 
balanço energético positivo (Marcon & Gus, 2007).  Sch-
midt et al. (2011) usam informações da Organização Mun-
dial de Saúde (OMS) para afirmar que este distúrbio está 
associado ao aparecimento de diversas doenças crônicas 
não-transmissíveis (DCNT), tais como as doenças cardio-
vasculares, as neoplasias, as doenças respiratórias crônicas e 
o diabetes (Ribeiro & Garcia, 2011; Duncan et al., 2012). 
No Brasil, as DCNT têm impacto importante no perfil de 

morbimortalidade (Duncan et al., 2012), chegando a 
72,4% dos óbitos no país (Schmidt et al., 2011), ainda que 
tenha sido identificada uma redução de 26% nessas ocorrên-
cias após o ano de 2013 (Malta et al., 2019). 

Há evidências que hábitos de vida que incluem alimen-
tação saudável e a prática de atividades físicas contribuem 
para a manutenção do peso (Stephens, Cobiac & Veerman, 
2014; Dawson, 2018; Niemiro, Rewane & Algotar, 2021), 
porém são necessárias intervenções globais e específicas 
para o enfrentamento da obesidade nas sociedades moder-
nas. Nesse contexto, a prática regular de atividades físicas, 
destaca-se tanto na prevenção, como no tratamento do ex-
cesso de peso e obesidade (Marcon & Gus, 2007; Ribeiro & 
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Garcia, 2011; Franco, 2020; Santos & Conde, 2021). 
Como a literatura evidencia, as atividades físicas regulares 
estão associadas à perda de peso, à melhora de funciona-
mento do sistema cardiorrespiratório e de indicadores bio-
químicos no organismo, ao controle do diabete melittus em 
indivíduos não insulino dependentes e à melhora da auto es-
tima, auto imagem, e redução de risco à ansiedade e depres-
são, entre outros (Marcon & Gus, 2007; Ribeiro & Garcia, 
2011; Franco, 2020). 

Franco (2020), Fonseca-Junior et al. (2013) e outros au-
tores mencionam que hábitos de vida contemporâneos alta-
mente tecnológicos têm tido como consequência um au-
mento do sedentarismo. Todavia, o comportamento seden-
tário não ocorre exclusivamente por opção dos sujeitos, e 
sim também como consequência de um sistema social ex-
cludente. O relatório da Comissão Nacional de Determi-
nantes Sociais da Saúde (CNDSS, 2008), já apontava como 
determinante no sedentarismo aspectos relacionados à desi-
gualdade social, isto é, à falta de condições de acesso a pro-
gramas de práticas tecnicamente orientadas. 

Nas contradições do sistema social vigente no Brasil te-
mos de um lado, o aumento cada vez maior das ofertas das 
empresas do mercado do fitness (Borges, Borges, Santos & 
Furtado, 2021) e por outro lado a insipiência e desigualdade 
no acesso à programas de atividades físicas ofertados pelo 
Estado, as condições socioeconômicas de parte significativa 
da população que impactam na disponibilidade de tempo 
disponível e a carência de recursos financeiros para se man-
ter em atividade orientada ou não orientada (CNDSS, 2008; 
Gutierrez, Vilarta & Mendes, 2011). 

A oferta de atividades físicas voltadas à saúde pelo Estado 
e, consequentemente acessada pelos cidadãos e cidadãs, é 
expressão de políticas públicas (Frey, 2022), nesse caso, in-
clusive, atendendo a mais de um direito socialmente cons-
tituído (Constituição, 1988). Mas a oferta das políticas im-
plica diferentes ações, tais como programas, pessoal trei-
nado, legislação, financiamento, construção, adequação e 
manutenção de espaços e equipamentos, sejam esses espe-
cíficos para determinadas práticas ou adequados (não espe-
cíficos) conforme as demandas (Borges, 2017; Flores-Al-
lende, Martínez, Vázquez & García-Tascón, 2021). Para o 
interesse desse estudo, é mister esclarecermos que por es-
paços se entende qualquer delimitação em terreno onde 
possa ocorrer ações de políticas, enquanto os equipamentos 
pressupõem estruturação do espaço, com necessária cons-
trução ou readequação predial para desenvolvimento de ati-
vidades (Borges, 2017; Gallardo-Guerrero, Maciá-Andreu, 
Marín-Farrona, Fernández-Rabener & García-Tascón, 
2021). Tanto os espaços quanto os equipamentos podem ser 
públicos ou privados. No entanto, o espaço público (sob 
gestão estatal) existe enquanto bem de domínio público 
(Tella, 2018; Fabiani, Pandolfo & Kalil, 2019), enquanto o 
espaço privado é de propriedade particular de pessoa física 

ou jurídica (Borges & Marques, 2015; Gallardo, Nieto, Mo-
reno, Ortíz & Andreu, 2022). Para fins de políticas públi-
cas, recomenda-se o uso dos equipamentos públicos, mas é 
possível o estabelecimento de parceiras com a inciativa pri-
vada para o desenvolvimento de ações de políticas públicas.  

O cenário antes descrito, assim como essa simplificada 
abordagem conceitual sobre os espaços e equipamentos, 
torna importante a investigação sobre a existência de condi-
ções básicas para a prática de atividades físicas na perspectiva 
de incentivo aos hábitos de vida saudáveis, com especial 
atenção à existência e acesso aos espaços e equipamentos 
apropriados para a prática de atividade física regular. Assim, 
o objetivo deste artigo é mapear, identificar, analisar e dis-
cutir a existência de espaços públicos e particulares disponí-
veis para prática de atividades físicas no estado do Espírito 
Santo como condição para a implementação de políticas pú-
blicas universais de enfrentamento à obesidade. 

 
Método 
 
Trata-se de um estudo observacional descritivo. Foi re-

alizado um mapeamento urbano/rural por meio de diferen-
tes técnicas. O início se deu com a solicitação de informa-
ções via telefone e correios eletrônicos a cada prefeitura dos 
78 municípios do estado do Espírito Santo (ES), para tanto, 
foi enviado um ofício solicitando a identificação de espaços 
públicos e privados para prática de atividade física para o 
projeto “Enfrentamento da Obesidade na Atenção Primária 
à Saúde do Espírito Santo – EOB-ES”. O documento reque-
ria informações acerca da existência do Programa Academia 
de Saúde do Ministério da Saúde, da presença de ciclo-
vias/ciclofaixas, calçamento para a realização de caminha-
das, praças e espaços públicos para realização de atividades 
físicas, academias a céu aberto, trilhas, parques urbanos, 
áreas verdes e se município possuía dados georreferenciados 
das informações listadas, bem como outros equipamentos 
urbanos e de infraestrutura, além de seus quantitativos e lo-
calização.  

Concomitantemente à comunicação com as prefeituras, 
foi elaborada uma coleta de dados de registros do livro “Es-
calada Capixaba” (Baldin, 2017) e dos freeware Google Earth 
Pro 2021, Google Earth Engine, OpenStreetMap além do software 
G-Map Extractor. Para o desenvolvimento do mapeamento 
foram utilizadas técnicas do geoprocessamento e ferramen-
tas dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG), a fotoin-
terpretação e o georreferenciamento dos espaços físicos 
(Magalhães, 2012; Chiaravalloti-Neto, 2016; Zaidan, 
2017). 

Foram obtidos inicialmente 32,637 registros, que após 
depuração e refinamento dos dados, foram reduzidos para 
5,946 espaços / equipamentos, os quais foram agrupados 
em 14 categorias. No Quadro 1 podemos verificar a simbo-
logia e a descrição de cada uma das classes de espaços e equi-
pamentos mapeados.
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Quadro 1. 
Classificação metodológica para espaços públicos e particulares para prática de atividades físicas. 

Simbologia Classes / Legenda Descrição do item 
 

Academias particulares 
Estabelecimentos particulares voltados para a prática de atividades físicas com equipamentos de musculação, 

crossfit, treinamento funcional, aulas de RPG, Pilates, Yoga. 

 

Academias da Saúde 
Espaços públicos pertencentes aos programas governamentais Programa Academia da Saúde e Serviço de Orien-

tação ao Exercício e onde ocorrem atividades físicas orientadas. 

 

Módulo SOE 

Módulo do Serviço de Orientação ao Exercício (SOE) é um programa da Secretaria Municipal de Saúde de Vitó-

ria (Semus) que tem como objetivo contribuir para a promoção da saúde, prevenção das DCNT, por meio do 
aumento do nível de atividade física. 

 

Academias ao ar livre 
Instalações de aparelhos de musculação e exercícios físicos implantados em espaços públicos, como praças e par-

ques à disposição da população em geral. 

 

Praças públicas 
Espaço público urbano livre de edificações e que propicia convivência e/ou recreação para seus usuários. Pode 

possuir árvores, jardins, lagos artificiais, coretos, bancos. 

 

Espaços Mistos Privativos Estabelecimentos particulares voltados para atividades diversas tais como clubes, espaços de lazer, sítios.  

 

Parques urbanos com áreas 
verdes 

Espaços públicos urbanos dotados de áreas verdes com regras de funcionamento específicas, acesso controlado e 
horários de funcionamento restritos. 

 

Áreas e espaços verdes com 
trilhas e atividades físi-

cas/lazer 

Extensas áreas verdes que possibilitam atividades físicas tais como caminhadas, trilhas, escaladas, pedaladas, den-
tre outras. 

 

Espaços comunitários Quadras poliesportivas, bocha, campos de futebol, quadras de vôlei e/ou área de lazer de domínio público. 

 

Escolas de esportes 

Estabelecimentos particulares que oferecem aulas de modalidades esportivas. Também se enquadram aqui esta-

belecimentos nos quais o usuário paga para utilizar o local por determinado tempo para a prática de atividades 
físicas, tais como: campos de futebol, de golf, arvorismo, airsoft, etc. 

 

Estações de bicicletas com-
partilhadas 

Sistema de locação de bicicletas, em que um número de bicicletas é disponibilizado para o uso público, com ou 
sem intermédio de uma empresa privada. 

 

Praia Faixa de areia que confina com o mar onde se pode tomar banho de mar e praticar atividades físicas. 

 

Calçadão Passeio extenso e largo nas cidades, onde é possível fazer caminhadas e corridas.  

 

Ciclovia 
Ciclovias, ciclofaixas, ciclorrotas e faixas compartilhadas. Infraestratura para o deslocamento e/ou lazer ur-

bano/rural sendo de uso exclusivo para bicicletas. 

 
A partir dos dados levantados foram elaborados os produ-

tos cartográficos correspondentes a todos os municípios do 
ES organizados separadamente segundo cada região de saúde 
do estado: central/norte, metropolitana e sul. Com o pro-
duto cartográfico concluído, foi feita uma nova comunicação 
com os órgãos públicos competentes para uma verificação 
(curadoria) dos pontos mapeados, com relação à realidade de 
cada município. A verificação foi mediante comunicação te-
lefônica com uso das ferramentas (freeware) Google Earth 
Pro 2021 e Google Maps, com a finalidade de facilitar a geo-
localização e verificar cada ponto e cada feição nos produtos 
cartográficos, além de obter uma imagem mais próxima da 

realidade do município e seus espaços e infraestruturas dispo-
níveis para prática de atividades físicas a serviço da população.  

Além dos registros de pontos físicos fixos, também foram 
mapeados praias, calçadões e ciclovias. Nestes casos, foram 
feitos registros dicotômicos da seguinte maneira: quando 
existentes representados como “sim”, e quando ausentes re-
presentados como “não”. Estes estão apresentados no mapa 
como pontos (praias) e linhas (calçadão e ciclovia). Portanto, 
foram considerados o quantitativo de municípios de cada re-
gião que possuía praias, calçadões e ciclovias. 

O mapeamento foi compilado também em quadros nos 
quais são quantificados todos os espaços e equipamentos por 
região de saúde e por município. Esses quadros mostram, 
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portanto, as diferenças quantitativas em termos de potenciais 
para o acesso às práticas esportivas e recreativas.  

Sabe-se que o ES tem 78 municípios, os quais são assim 
distribuídos nas três regiões de saúde: 29 na região Cen-
tral/Norte; 23 na Metropolitana e 26 na Sul. Ao considerar 
os limites do presente texto, os dados aqui analisados são ori-
undos de uma amostra de tipo intencional (Laville; Dionne, 
1999) constituída por seis municípios, dois por região de sa-
úde, com consideração do mais populoso e o menos populoso 
de cada região.  

 
Resultados 
 
De acordo com o mapeamento realizado, o ES possui 

5,946 espaços/equipamentos para a prática de atividades físi-
cas. A tabela 1 apresenta em números absolutos cada um dos 
tipos de espaço e equipamentos em cada uma das suas três 
regiões de saúde e no estado como um todo. 

Isto significa que 24,4% dos equipamentos estão localiza-
dos na região Central/Norte, 63,8% dos equipamentos estão 
localizados na região Metropolitana e 11,8% na região Sul. 
Tal distribuição parece ser compatível e proporcional com as 
estimativas de distribuição populacional das regiões do es-
tado. Segundo os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2021), na estimativa populacional a região 
Central/Norte detém 20,3% do contingente populacional 
do estado, enquanto a região Metropolitana detém 65,4% e 
a região Sul 14,2% (figura 1). 

 
Tabela 1. 

Quantitativo de espaços públicos e particulares para prática de atividades físicas no Espí-
rito Santo, 2022 

Classes / Legenda ES 
Região  

Central/ 

Norte 

Região  

Metropolitana 

Região 

Sul 

Academias particulares 1,072 265 678 129 
Academias ao ar livre 209 52 132 25 

Praças públicas 1,189 237 813 139 
Espaços Mistos Privativos 296 87 157 52 

Parques urbanos com áreas verdes 50 7 40 3 
Áreas e espaços verdes com trilhas e ativi-

dades físicas/lazer 
401 138 215 48 

Espaços comunitários 2,010 532 1,260 218 
Escolas de esportes 570 106 409 55 

Academias da Saúde 16 - 13 3 
Módulo SOE 7 - 7 - 

Estações de bicicletas compartilhadas 41 - 41 - 
Municípios com Praias 14 3 6 5 

Municípios com Calçadão 54 21 16 17 
Municípios com Ciclovia 17 2 9 6 

Total Espaços/Equipamentos 5,946 1,450 3,796 700 

 

Figura 1. Mapa da distribuição das Regiões de Saúde dos municípios do estado do 
Espírito Santo Fonte: Secretaria de Estado da Saúde/ES 

Examinemos agora os dados segundo os municípios que 
compõem a amostra. Centrando atenção na região Cen-
tral/Norte, observamos a seguinte situação em Mucurici e 
Linhares: 

 

 
Figura 2. Mapeamento do município de Mucurici. Fonte:  Google Maps e 

OpenStreetMap. 

 
Figura 3. Mapeamento do município de Linhares Fonte: Google Maps e OpenS-

treetMap. 

 
Na visualização é possível perceber as diferenças entre o 

município menos populoso e o mais populoso da região 
Central/Norte. Vejamos os números na tabela 2: 

 
Tabela 2. 

População e espaços e equipamentos para práticas de atividades físicas e recreativas em 
Mucurici e Linhares 

Classes / Legenda Mucurici Linhares 

População 5,524 176,688 

Academias particulares 2 61 
Academias ao ar livre 5 10 

Praças públicas 8 45 
Espaços Mistos Privativos 1 17 

Parques urbanos com áreas verdes 2 1 
Áreas e espaços verdes com trilhas e ativida-

des físicas/lazer 
2 13 

Espaços comunitários 9 46 
Escolas de esporte - 30 

Academia da Saúde - - 
Módulo SOE - - 

Estações de bicicletas compartilhadas - - 

Praia não Sim 
Calçadão sim Sim 

Ciclovia não Sim 

 
De acordo com a tabela 2, Linhares tem 223 espaços 

mapeados, o que significa uma relação de 791,9 habitantes 
para cada espaço, podendo contar ainda com calçadões e 
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praia. Mucurici tem 29 espaços e equipamentos mapeados, 
o que resulta em uma distribuição per capita de 190,5 habi-
tantes para cada espaço, podendo contar ainda com calça-
dões. Em ambos os municípios, observou-se uma concen-
tração de equipamentos em áreas urbanas em comparação 
com as regiões rurais. De um modo geral, a oferta de equi-
pamentos e as oportunidades de prática é maior em Mucu-
rici do que em Linhares, exceto pela existência da praia 
neste último. Devemos reconhecer que os efeitos da pre-
sença de calçadões, ciclovias e praias escapam ao tipo de 
análise aqui apresentada. Apenas uma pesquisa in loco pode-
ria estimar a forma e a frequência de uso destes espaços e o 
que de fato eles representam como chance de acesso à prá-
tica de atividades físicas. Todavia, podemos estimar que es-
tes espaços públicos têm impacto nos níveis de prática por 
parte da população. 

Se em termos de número de equipamentos privados e 
população existe proporcionalidade entre os municípios 
(~30/1), no que se refere aos equipamentos públicos, a re-
lação é francamente favorável ao menor município. Os da-
dos encontrados nestes municípios indicam que as chances 
de prática de atividades físicas, descontados fatores socioe-
conômicos aqui não considerados, são maiores no municí-
pio de menor população. 

Vejamos o que ocorre na região Metropolitana, con-
forme as figuras 4 e 5, bem como o quadro 4, tendo como 
referência os municípios de Serra e Itarana. 

 

 
 

Figura 4. Mapeamento do município de Itarana.  Fonte: Google Maps e Baldin 
(2017). 

 
Figura 5. Mapeamento do município de Serra. Fonte: Google Maps e OpenS-

treetMap. 

Apenas 97,4 km separam as duas cidades, no entanto, as 
diferenças são muito evidentes. Enquanto Serra é um polo 
industrial importante, Itarana é um município de economia 
de base agrária, especialmente café. Vejamos os números 
absolutos do que foi mapeado nas duas cidades: 

 
Tabela 3. 
Espaços e equipamentos para práticas de atividades físicas e recreativas em Ita-

rana e Serra 

Classes / Legenda Itarana Serra 

População 10,591 527,240 
Academias particulares 3 136 

Academias ao ar livre 1 27 
Praças públicas 2 69 

Espaços Mistos Privativos 3 16 
Parques urbanos com áreas verdes 12 2 

Áreas e espaços verdes com trilhas e 

atividades físicas/lazer 

5 6 

Espaços comunitários 2 135 
Escolas de esporte - 81 
Academia da Saúde - - 

Módulo SOE - - 

Estações de bicicletas compartilhadas - - 
Praia não sim 

Calçadão sim sim 
Ciclovia não sim 

 
De acordo com a tabela 3, Serra tem 472 espaços mape-

ados, o que significa uma relação de 1,117 habitantes para 
cada espaço, pode contar ainda com calçadões, ciclovias e 
praias. Itarana possui 28 espaços e equipamentos mapeados, 
o que resulta em uma distribuição de 378,2 habitantes para 
cada espaço. Assim, a oferta de equipamentos e as oportu-
nidades de prática são proporcionalmente maiores em Ita-
rana do que em Serra, exceto pela existência de praias e ci-
clovias neste último, o que, de alguma maneira, pode con-
trabalançar o cenário. Se em termos de número de acade-
mias privadas e população existe proporcionalidade seme-
lhante entre os municípios (~1/3,700), tal como na região 
anteriormente analisada, não foram identificadas escolas de 
esportes no município menos populosos, o que provavel-
mente está relacionado ao tamanho da população e às suas 
condições socioeconômicas.  

No que se refere aos equipamentos públicos, os dados 
apresentam certas nuances importantes. O número de aca-
demias ao ar livre em Itarana é baixo (n = 1), mas em rela-
ção ao município de Serra é proporcionalmente maior. Por 
outro lado, neste caso, é a população do maior município 
quem tem mais chances de acesso a espaços comunitários de 
domínio público quando incluímos as praias, onde se pode 
praticar diferentes modalidades esportivas. 

Em contas finais, tal como na região de saúde Cen-
tro/Norte, os dados encontrados nestes municípios indicam 
que as chances de prática de atividades físicas, descontados 
fatores socioeconômicos aqui não considerados, são maiores 
no município de menor população, especialmente quando 
considerados os espaços públicos organizados. 

Na Região de Saúde Sul, as cidades de Divino de São 
Lourenço e Cachoeiro de Itapemirim são separadas entre si 
por aproximadamente 64,7 km e enquanto o primeiro é o 
município menos populoso do estado, o segundo é um im-
portante polo da indústria extrativista mineral. Vejamos 
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como se comporta a comparação entre ambas quando ob-
servamos o mapeamento dos espaços e equipamentos para 
a prática de atividades físicas e recreativas. 
 

 
Figura 6. Mapeamento do município de Divino de São Lourenço. Fonte: Google 

Maps. 
 

Figura 7. Mapeamento do município de Cachoeiro de Itapemirim. Fonte: Goo-
gle Maps 

 
Tabela 4. 

Espaços e equipamentos para práticas de atividades físicas e recreativas em Divino de São 
Lourenço e Cachoeiro de Itapemirim 

Classes / Legenda 
Divino de São 

Lourenço 
Cachoeiro de 
 Itapemirim 

População 4,304 210,589 
Academias particulares 1 21 

Academias ao ar livre - 3 
Praças públicas 2 22 

Espaços Mistos Privativos - 8 

Parques urbanos com áreas verdes - 1 
Áreas e espaços verdes com trilhas e ati-

vidades físicas/lazer 

6 3 

Espaços comunitários 1 22 

Escolas de esporte 1 13 
Academia da Saúde - - 

Módulo SOE - - 

Estações de bicicletas compartilhadas - - 
Praia não não 

Calçadão sim sim 
Ciclovia não sim 

 
Conforme o mapeamento e os números apresentados na 

tabela 4, o município de Divino de São Lourenço não apre-
senta toda a diversidade de espaços e equipamentos para as 
práticas de atividades físicas e recreativas, o que provavel-
mente está relacionado ao tamanho realmente pequeno de 
sua população. Apesar disso, com apenas 11 espaços/equi-
pamentos mapeados, e sem as outras opções de calçadão ou 

ciclovias, temos uma relação de 391,3 habitantes por es-
paço/equipamento, o que é bastante semelhante ao valor 
encontrado para Itarana, porém pior do que a relação en-
contrada em Mucurici. Com 93 espaços/equipamentos ma-
peados, a relação em Cachoeiro de Itapemirim é de 2,264 
habitantes por espaço/equipamento, o que é bastante infe-
rior aos valores encontrados nos municípios de Linhares e 
Serra.  

Os dados encontrados mostram que a oferta de espaços 
privados como academias, clubes e escolas de esporte é 
maior em Cachoeiro do Itapemirim do que em Divino de 
São Lourenço, o que pode ser explicado pelas diferenças 
econômicas entre os municípios e pelo fato de a população 
do primeiro ser quase 50 vezes maior do que a deste último. 
De qualquer forma, o número de espaços públicos organi-
zados para a prática de atividades físicas por habitante é 
muito baixo (~1/70 mil habitantes) e um pouco melhor, 
mas ainda insatisfatório, quando se consideram praças e es-
paços comunitários (~1/9,500 habitantes).  

Por outro lado, como é possível verificar na figura 6, as 
características geográficas de Divino de São Lourenço, um 
município lindeiro a um parque nacional (Caparaó) ajudam 
a compreender a identificação de 6 áreas e espaços verdes 
com trilhas e atividades físicas / lazer e nenhum parque ur-
bano com área verde. De um modo geral, os dados parecem 
indicar praticamente a inexistência de políticas públicas de 
oferta de atividades físicas naquele município.  

Em contas finais, no caso da Região de Saúde Sul, em-
bora o valor absoluto aponte para uma maior chance de prá-
tica de atividades físicas para o morador do município me-
nor, o que de fato se observa é que em ambos os municípios 
não encontramos um quadro favorável aos cidadãos.  

 
Discussão 
 
Diversos estudos têm sido realizados sobre o acesso aos 

direitos de esporte, saúde e lazer, todos previstos no Art. 6 
da Constituição Federal do Brasil (Athayde, Mascarenhas, 
Figueiredo & Reis, 2016; Rodrigueiro & Moreira, 2016; 
Borges, 2017; Reis, Athayde & Mascarenhas, 2021). Pode-
mos destacar também estudos que têm se detido a investigar 
os acessos aos mencionados direitos, a partir das políticas 
públicas desenvolvidas no estado do ES (Borges & Marques, 
2015; Camargo, Oliosi, Borges & Defante, 2017; Oliosi & 
Borges, 2017; Camargo & Borges, 2020) 22,29,30,31,32, os 
quais já sinalizaram para aspectos importantes encontrados 
no presente estudo. 

Estamos discutindo o enfrentamento à obesidade e, en-
tre tantas possibilidades estratégicas, focalizamos a reco-
mendação da prática de atividades físicas, tudo com vistas a 
um objetivo último: a consecução de melhores indicadores 
de saúde. Não podemos perder de vista que tratamos da sa-
úde aqui enquanto direito, esse mesmo que pode ser conce-
bido tanto como acessibilidade universal, dimensionado 
como direito redistributivo (Rawls, 2000), quanto pode ser 
também concebido em perspectivas dirigidas a grupos soci-
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ais em maior necessidade, na dimensão do direito por reco-
nhecimento (Honneth, 2003; Fraser, 2007). 

A Constituição Federal do Brasil, assegura em seu Art. 
1° que esse país é um Estado Democrático de Direito, assim 
como assegura em seu Art. 5°, que todos os brasileiros são 
sujeitos de direito, ainda que tenham obrigatoriedades (Bra-
sil, 2016). Nesse sentido, o Estado goza dos direitos juridi-
camente atribuídos, sobretudo o uso da força e a tributação, 
enquanto os cidadãos gozam de direitos civis, políticos, so-
ciais garantidos constitucionalmente (Borges, 2017). 

Quanto aos deveres, além da carta constitucional, tanto 
Estado quanto cidadãos são regidos por normas juridica-
mente estabelecidas, sendo a forma comum do Estado cum-
prir com seus deveres de garantir acesso dos cidadãos aos 
direitos, a implementação de políticas públicas (Frey, 
2022). Em geral, tais políticas devem ser universais, no en-
tanto, o reconhecimento das necessidades de diferentes gru-
pos sociais deve ser considerado, tornando necessárias as 
políticas sociais (Behring & Oschetti, 2011). 

Entre os diversos mecanismos necessários para a imple-
mentação de políticas públicas, sejam, universais ou sociais, 
destacamos a construção/manutenção/adequação de equi-
pamentos específicos e não específicos. A especificidade 
está diretamente relacionada aos usos dos equipamentos e 
espaços para a implementação de programas que permitam 
o acesso dos cidadãos aos direitos sociais (Borges, 2017; 
Brasil, 2018). 

No caso específico da saúde, podemos falar de equipa-
mentos “clássicos”, tais como os hospitais, clínicas, ambula-
tórios, Unidades Básicas de Saúde, etc. Mas, ainda na pers-
pectiva de atenção básica, e considerando a Política Nacio-
nal de Promoção da Saúde como um todo – promoção, pre-
venção, proteção e recuperação (Brasil, 2018), estamos 
considerando os espaços e equipamentos destinados à prá-
tica de atividades físicas e recreativas como espaços/equipa-
mentos de saúde. 

Nesse sentido, o mapeamento urbano rural sobre iden-
tificação de espaços públicos e particulares para prática de 
atividades físicas no ES se caracteriza sobre a perspectiva da 
promoção da saúde. No nosso caso específico, sustentamos 
a hipótese da necessidade de espaços e equipamentos para 
as práticas de atividades físicas e recreativas que entre outros 
ganhos, favoreça a programas de políticas públicas e inicia-
tivas pessoais de enfrentamento à obesidade. 

Nesta pesquisa, chama atenção para a relação entre ha-
bitantes e quantidade de equipamentos. O trabalho de Silva 
(2015) é uma referência nos estudos que relacionam o am-
biente e a prática de atividades físicas. O autor faz críticas 
importantes à distribuição dos ambientes quanto à acessibi-
lidade, tanto em termos físicos quanto econômicos. Entre 
os ambientes mencionados no referido estudo estão os que 
elencamos neste trabalho: praças, parques, academias de gi-
nástica, ciclovias, espaços de convivência, etc. 

Silva (2015) chama a atenção para diversos aspectos que 
garantam a acessibilidade. Óbvio que o destaque é para o 
quantitativo que atenda a necessidade da população, sem ne-
cessariamente ter se referido a uma relação fechada, como 

se faz por exemplo, para o número de leitos clínicos por 
habitantes. Mas, foram referidos cuidados quanto à distância 
dos espaços/equipamentos para as residências e qualidade 
da construção e manutenção dos mesmos, bem como os cui-
dados de urbanização, uma vez que no deslocamento até os 
locais de práticas, também ocorre atividade física, sendo fa-
tores de influência para a prática de exercícios. 

Parte da preocupação com as políticas públicas se refere 
aos espaços/equipamentos, mas é preciso cuidar dos outros 
aspectos: programas, pessoal qualificado para atendimento, 
financiamento, legislação, etc. A partir do pressuposto da 
existência, com qualidade, não somos otimistas quanto à re-
lação positiva entre número de habitantes e espaços/equi-
pamentos para a prática de atividades físicas e recreativas. 
Como parâmetro de comparação utilizaremos o caso do 
atendimento à promoção da saúde operado pelo Serviço So-
cial do Comércio (SESC) do estado do ES. 

Segundo o Relatório Anual de Gestão do SESC-ES 
(RAG/SESC-ES, 2019), esse sistema em âmbito estadual 
contém 16 unidades, as quais oferecem serviços de promo-
ção da Saúde, no atendimento à saúde bucal, educação em 
saúde, cuidado terapêutico, desenvolvimento físico-espor-
tivo, recreação, entre outros. A previsão de usuários inscri-
tos naquele ano para os serviços de promoção de saúde, se-
gundo o documento, era de 69% dos usuários (credenciados 
a usar os serviços), mas o atendimento real foi de 59%. Ao 
considerar que o número de usuários inscritos foi de 11,232 
pessoas, o total seria de 19,037 pessoas. Nesse caso, a rela-
ção de uso dos espaços/equipamentos é 1.189,81 pessoas 
por unidade. 

De acordo com o RAG/SESC-ES (2019), para os aten-
dimentos foram utilizados 89% do orçamento destinado às 
ações de saúde para aquele ano, e foi considerado avaliação 
qualitativa adequada. Nesse caso, sobrou uma margem de 
11% de recursos para uma diferença de 10% a menos de 
usuários previstos (SESC, 2019). Essa proporção indica pos-
sibilidade viável de que o orçamento fosse suficiente para o 
número de inscritos previstos. No entanto, se fossem aten-
der aos 100% dos sujeitos credenciados ao uso dos espa-
ços/equipamentos, o orçamento seria insuficiente. 

O caso do SESC-ES como parâmetro para nossa discus-
são, mostra-nos diferentes aspectos importantes para o pla-
nejamento de políticas públicas orientadas para o acesso ao 
direito à saúde:  

1) A relação entre número de habitantes e espa-
ços/equipamentos para a prática de atividades físicas e re-
creativas é um bom parâmetro para o planejamento de pro-
gramas de atendimento à promoção da saúde, sobretudo na 
parte orçamentária. No nosso caso, poder-se-iam perspec-
tivar programas também justificados no combate à obesi-
dade;  

2) No caso do SESC-ES, sabe-se que os espaços/equi-
pamentos são construídos e mantidos a partir das demandas 
de usuários e são qualificados por parâmetros de excelência, 
que pretendem desenvolver serviço efetivo à promoção da 
saúde. No caso das políticas públicas, a primeira preocupa-
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ção é com a quantidade/qualidade dos espaços/equipamen-
tos (Borges, 2015), o que no nosso mapeamento podemos 
considerar regular, se comparados com o caso SESC-ES.  

3) Podemos considerar os espaços/equipamentos 
como potenciais para o desenvolvimento de programas de 
atividades físicas e recreativas no ES, embora existam mu-
nicípios com necessidade de ampliação. No entanto, deve-
se considerar que há espaços/equipamentos privatizados, o 
que implica em duas possibilidades de atendimento alterna-
tivo estatal para usos gratuitos pelo cidadão: a) estratégias 
de parceria público-privado, isto é, estabelecimento de con-
vênios estabelecidos por lei (Menicucci, 2010)  ou; b) ação 
reguladora do Estado, isto é, contratação de organizações 
não-governamentais para oferta de serviços que atendam 
aos direitos do cidadão, ao ficar o Estado como financiador 
e como controlador por meio de instrumentos normativos 
(Pereira, 1998). Também é preciso considerar as nuances 
relacionadas à distribuição entre os territórios rurais e ur-
banos, como também entre centros e periferias, o que im-
plica em políticas intersetoriais que envolvam o setor de 
transporte, como recomendadas por Junqueira (2000), 
quais sejam, as políticas que articulem o setor de saúde e o 
setor de transporte no município de modo a atender con-
juntamente às necessidades do cidadão. 

 
Considerações Finais 
 
Com a preocupação de enfrentamento à obesidade to-

mando como estratégia a cultura de prática regular de ativi-
dade física, realizamos um mapeamento urbano/rural para 
identificação de espaços públicos e particulares disponíveis 
para prática de atividades físicas no estado do Espírito Santo. 

 Entendemos que o atendimento das demandas por es-
paços/equipamentos é condição básica para as práticas de 
atividade físicas e, portanto, uma condição necessária para 
utilizar as práticas enquanto perspectiva de enfrentamento 
à obesidade. Nesse sentido, conhecer a realidade quanto à 
existência e distribuição de espaços/equipamentos se cons-
titui como um pressuposto para a indicação de políticas pú-
blicas de saúde, em especial as do nosso interesse quanto ao 
enfrentamento à obesidade. 

Em termos metodológicos, fizemos um estudo com uti-
lização de ferramentas do Sistema de Informação Geográfica 
(SIG) e aplicativos que possibilitaram o uso de técnicas de 
geolocalização para o mapeamento. Assim, foram gerados 
produtos por técnicas de geoprocessamento de dados e ge-
orreferenciamento dos espaços físicos. Os dados são mapas 
de municípios integrantes das três regiões de Saúde do es-
tado do Espírito Santo: Central/Norte, Metropolitana e 
Sul. 

Na análise e discussão dos dados estivemos problemati-
zando a política de construção/manutenção/adequação de 
espaços/equipamentos para desenvolvimento de ações de 
acesso à saúde enquanto ações de políticas públicas do Es-
tado e direito dos cidadãos. Um importante indicador foi a 
relação número de habitantes por espaço/equipamento. 
Nesse contexto, sugere-se que este pode ser um indicador 

importante para a elaboração de políticas públicas interse-
toriais de saúde, esporte e lazer e urbanismo. Todavia, no-
vas pesquisas se fazem necessárias, considerando estados 
com características sócio-demográficas diferentes. 

Nossa opção foi usar por referência de interpretação um 
comparativo com uma política privada, a do SESC-ES em 
atendimento à saúde de seus usuários. Mediante nossa es-
tratégia, entendemos que a relação entre número de habi-
tantes e espaços/equipamentos para a prática de atividades 
físicas e recreativas é um bom parâmetro para o planeja-
mento de programas de atendimento à promoção da saúde, 
sobretudo na parte orçamentária. No nosso caso, poder-se-
iam perspectivar programas também justificados no com-
bate à obesidade; a preocupação do Poder Público deve es-
tar na quantidade/qualidade dos espaços/equipamentos, o 
que no nosso mapeamento podemos considerar regular, se 
comparados com o caso SESC-ES; podemos considerar os 
espaços/equipamentos como potenciais para o desenvolvi-
mento de programas de atividades físicas e recreativas no 
estado do Espírito Santo, embora existam municípios com 
necessidade de ampliação. 
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